                     Câmara Municipal de Caxias do Sul

           Rua Alfredo Chaves, 1323       CEP 95020-460     Caxias do Sul     RS

                       Fone/Fax (54) 3218.16.00   www.camaracaxias.rs.gov.br

PROCESSO LICITATÓRIO N.º 06/2008

CONCORRÊNCIA  N.º 02/2008
EDITAL


A Câmara Municipal de Caxias do Sul, com sede na Rua Alfredo Chaves, 1323, CEP 95.020-460, torna público que se encontra aberta à licitação sob a modalidade de CONCORRÊNCIA, do tipo MENOR PREÇO, para a contratação de empresa prestadora de serviços de captação, geração, produção, edição, finalização de vídeo para a gravação das sessões plenárias da Câmara Municipal de Caxias do Sul e outras atividades descritas no Anexo II, com veiculação ao vivo ou editado através do canal 16 – TV a cabo/NET, de acordo com as exigências descritas adiante. A documentação e as propostas deverão ser entregue no Plenarinho da Câmara de Vereadores até às 14 horas do dia 07 de julho de 2008, oportunidade em que se dará início à abertura dos envelopes.

DO OBJETO LICITADO

1. Contratação de empresa para prestação de serviços de captação, geração, produção, edição, finalização de vídeo para a gravação das sessões plenárias da Câmara Municipal de Caxias do Sul e outras atividades descritas no Anexo II, com veiculação ao vivo ou editado através do canal 16 – TV a cabo/NET, de acordo com as exigências estabelecidas no edital, outros anexos e na minuta do contrato.
CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO
DA DOCUMENTAÇÃO

2. As empresas licitantes deverão, na hora e no endereço indicados, entregar 2 (dois) envelopes, com os seguintes dizeres na parte externa de cada um:
2.1. No primeiro envelope:
À  Câmara Municipal de Caxias do Sul

Concorrência N.º 002/2008
Envelope n. 001 – Documentação

Proponente: Razão social completa da empresa

2.2. No segundo envelope:
Á Câmara Municipal de Caxias do Sul

Concorrência N.º 002/2008

Envelope n. 002 – Proposta

Proponente: Razão social completa da empresa.

DOCUMENTAÇÃO – ENVELOPE N.001

3. Os licitantes deverão apresentar no envelope n. 001 os documentos, podendo ser originais, cópia autenticada por tabelião ou pela Comissão de Licitações. Os documentos expedidos pela INTERNET poderão ser apresentados em forma original ou, cópia reprográfica sem autenticação. Entretanto, estarão sujeitos a verificação de sua autenticidade através de consulta realizada pela Comissão de Licitações. São os seguintes documentos a serem entregues:
3.1. Habilitação, Qualificação e Regularidade:
3.1.1. Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, em se tratando de sociedades comerciais, e, no caso de sociedade por ações, acompanhado de documentos de eleição de seus administradores;
3.1.2. Inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada de prova de diretoria em exercício;
3.1.3. Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir;
3.1.4. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ);
3.1.5.  Prova de regularidade para com a Fazenda Federal, Estadual e Municipal do domicílio ou sede do licitante, ou equivalente, na forma da lei;
3.1.6. Prova de regularidade relativa à Seguridade Social e ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), em vigor;
3.1.7. Certidão negativa de falência ou concordata expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica ou de execução patrimonial, expedida no domicílio da pessoa física.
3.1.8. Indicação do pessoal técnico e de formação adequados e disponíveis para a realização do objeto da licitação, a qualificação de cada um dos membros, bem como a indicação de pessoa da equipe, para efetuar a coordenação dos trabalhos na Câmara.
3.1.9. Alvará de localização e funcionamento, expedido pela Prefeitura Municipal da Jurisdição Fiscal do estabelecimento licitante da pessoa jurídica.
3.2. Declaração da licitante sob as penas da lei, que não foi declarada INIDÔNEA para licitar ou contratar com a Administração Pública, comunicando, se for o caso, a superveniência de fato impeditivo da habilitação(art.32, § 2º, da Lei 8.666) - (conforme modelo do ANEXO V) - assinada por representante(s) legal(is) da empresa.
3.3.  Declaração da licitante de cumprimento à Lei 9.854, de 27.10.99, especificamente  ao que trata o inciso V do artigo 27 da Lei 8.666/93, assinada por representante legal da empresa (conforme modelo do ANEXO IV).
3.4. Atestado da capacitação técnico-operacional, em nome da empresa, fornecido por pessoa jurídica de direito público ou privado, de que realizou transmissões ao vivo de sessões legislativas, reuniões ou de eventos, na forma preconizada no  artigo 30, II, da Lei  nº 8.666/93.
3.5. Declaração de que a licitante visitou a sede da Câmara Municipal e tem pleno conhecimento dos serviços a serem prestados e dos equipamentos a serem utilizados, bem como dos locais de execução dos serviços e que se sujeita a todas as condições estabelecidas no presente edital, assinada por representante(s) legal(is) da empresa.
3.6. Em substituição aos documentos enumerados no item 3.1 ao 3.3 poderá ser apresentado o CRC ( Certificado de Registro Cadastral), em vigor, expedido pela Central de Licitações  - CENLIC – do Município de Caxias do Sul. O CRC não será considerado para efeito de habilitação, quando apresentar documentação com prazo de validade vencido, porém o mesmo será válido desde que as documentações atualizadas, sejam anexadas ao CRC, na data de abertura do processo licitatório ou juntados os documentos referido nos artigos 28 a 31 da Lei 8.666/93.
3.7. A empresa que pretender se utilizar dos benefícios previstos nos art. 42 a 45 da Lei Complementar n.º 123, de 14 de dezembro de 2006, disciplinados nos itens 3.1 a 3.6 e 12 a 18 deste edital, deverão apresentar, no envelope de habilitação, declaração, firmada por contador, de que se enquadra como microempresa ou empresa de pequeno porte, além de todos os documentos previstos no item 3.1 a 3.6 deste edital.

3.8. A microempresa e a empresa de pequeno porte que possuir restrição em qualquer dos documentos previstos nos itens 3.1 a 3.6, deste edital, terá sua habilitação condicionada à apresentação de nova documentação, que comprove a sua regularidade em dois dias úteis, a contar da data em que for declarada como vencedora do certame.  

3.8.1. O prazo de que trata o item 3.8 poderá ser prorrogado uma única vez, por igual período, a critério da Administração, desde que seja requerido pelo interessado, de forma motivada e durante o transcurso do respectivo prazo.
3.8.2. A não regularização da documentação, no prazo fixado no item 3.8, implicará na decadência do direito à contratação, sem prejuízo das penalidades previstas neste edital, sendo facultado à Câmara convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação ou revogar a licitação.
3.9. Todos os documentos apresentados deverão ser correspondentes unicamente à matriz ou à filial da empresa que ora se habilita para este certame licitatório. Os documentos devem ser em nome de uma única empresa (razão social).

PROPOSTA - ENVELOPE N.º 002

4. A licitante deverá apresentar a proposta conforme modelo e especificação do Anexo III  (Proposta de Preços), em 01 (uma) via, (original ou cópia autenticada em cartório), devendo ser preenchida por meio mecânico ou impresso, sem emendas, rasuras ou entrelinhas, datado e assinado por representante(s) legal(is) da empresa, contendo o seguinte:
4.1. Preço mensal dos serviços por item, subitem e total a ser executado, cotado em moeda nacional, devendo incluir todas as despesas com custos com pessoal, obrigações sociais, fiscais, comerciais e trabalhistas, previdenciárias e tributárias, seguros, taxas, materiais, equipamentos, acessórios e outras despesas decorrentes da contratação.
4.1.1. Todos os itens da proposta de preços deverão obrigatoriamente ser preenchidos com o valor do serviço, inclusive onde constar campo individualizado solicitando o preço unitário, sendo que o não preenchimento implicará na desclassificação da proposta. 

DOS PREÇOS DOS SERVIÇOS

5. Em atendimento a determinação da legislação eleitoral, a Câmara pagará no período de seis (6) meses a contar da data de assinatura do contrato, até o preço máximo de R$ 20.000,00 mensal, havendo restrição de execução dos serviços descritos no item 1 do edital, conforme determinado na Cláusula Quinta da minuta de contrato.
6. No período posterior ao especificado no item 5, a Câmara pagará até o preço máximo de R$ 40.000,00 mensal, pelos serviços constantes no Anexo II, quando efetivamente executados, conforme determinado na Cláusula Quinta da minuta de contrato.

DA EXECUÇÃO DO OBJETO

7. A proponente deverá executar o objeto da licitação conforme descrito no Anexo II – Memorial Descritivo do edital, diariamente no horário compreendido entre as 8 e as 22horas, inclusive, nos sábados, domingos, feriados e nos períodos de recesso parlamentar.
8. A licitante deverá executar os serviços atendendo o cronograma de atividades estabelecidos e ajustados entre a licitante vencedora e a Câmara.

DAS CONDIÇÕES PARA A EXECUÇÃO
9. Para a execução dos serviços a Câmara disponibilizará à empresa contratada os seguintes  bens de sua propriedade:

9.1.  Link de microondas composto de antenas parabólicas, conversores, estações receptoras e transmissoras, acessórios e cabos para a transmissão de imagens na TV a Cabo/Net. Parte dos equipamentos instalados na NET e parte instalados na Câmara – 01 unidade
9.2. Microfone Lapela AKG C417 PP – 05 unidades
9.3. Conversor de sinal de placa de vídeo padrão SVGA Transcortec Grad Ultraview II – 01 unidade

9.4. Direct Box para som Beringer Ultra Di Pro  - 01 unidade

9.5. Gravador de DVD Philips modelo DVDR 615 – 02 unidades

9.6. Minidicionário Aurélio Positivo – 01 unidade

9.7. Microcomputador HP modelo D330 com processador Intel P4, 2,8GHZ, 512 Mb – 01 unidade

9.8. Misturador de áudio alto L-12 (6 mono +3 estéreo) com efeito de voz e equalizador – 01 unidade

9.9. Tripé de luz VFW807 Studio – 05 unidades

9.10. Vídeo DVD Gradiente D681 – 01 unidade

10. À Câmara caberá o fornecimento de mídia, para que a empresa contratada efetue a gravação de cópias dos eventos, sendo que as mesmas serão de propriedade da Câmara e permanecerão arquivadas na sede da contratante. 
DA RECEPÇÃO E ABERTURA DOS ENVELOPES

11. Todos os interessados deverão apresentar à Comissão de Licitações, em sessão pública, no local, dia e hora indicados neste edital, os envelopes número um (01), contendo a documentação e o número dois (02), contendo a proposta.
11.1. O Credenciamento do representante da licitante, que não seja sócio-gerente ou diretor da empresa, far-se-á mediante a apresentação da Carta de Credenciamento (conforme modelo do Anexo I), ou Procuração por instrumento público ou particular, sendo que este último, deverá conter assinatura reco​nhecida em cartório. O Credenciamento será necessário somente para as empresas licitantes que se fizerem representar no certame licitatório. Será admitido apenas um representante por empresa, o qual deverá estar munido de Cédula de Identidade. Caso a Credencial não tenha sido assinada por sócio-gerente ou diretor da empresa, identificado no CRC (Certificado de Registro Cadastral)  ou no Ato Constitutivo, a mesma deverá vir acompanhada de procuração que conceda poderes ao signatário da Credencial.
11.2. Os envelopes serão recebidos, verificados se os mesmos encontram-se perfeitamente fechados e colados e em seguida rubricados por todos os participantes do ato. A seguir serão abertos e conferidos os documentos dos envelopes da documentação e por todos rubricados. 
11.3. As empresas que cumprirem as determinações deste edital, relativas à documentação, serão julgadas aptas a participar das etapas subseqüentes;
11.4. A documentação dos licitantes inabilitados ficará anexada em definitivo ao processo licitatório, sendo devolvido o envelope contendo a proposta;
11.5. A abertura das propostas dos concorrentes habilitados, dar-se-á em data a ser fixada no quadro de avisos existentes no hall da Câmara, ou através de correspondência com aviso de recebimento (AR) ou por fac-símile;
11.6. Havendo desistência expressa do direito de recurso, por parte de todos os concorrentes, a abertura das propostas poderá, a critério da Comissão de Julgamento, se dar na mesma sessão.
11.7. O envelope nº. 02 - Proposta, da licitante, inabilitada será devolvido tão logo transcorrido todos os prazos recursais (Art.43, II, da Lei 8.666/93).
DOS CRITÉRIOS DE JULGAMENTO E ADJUDICAÇÃO

12. A Comissão de Licitações considerará vencedora a proposta de MENOR PREÇO GLOBAL DOS SERVIÇOS, resultante da aplicação da fórmula abaixo, desde que atendido também o disposto no item 5 e 6  do edital e demais normas da Lei 8.666/93.
12.1. Fórmula: 
Preço Global dos Serviços = {Soma dos valores dos itens (1.1+ 1.4 +1.5+ 1.7+ 1.8 + 1.9 + 2.1+3.1+4) x 6 meses} + {Soma dos valores dos itens (1+2.2+3.2+4) x 6 meses}
Onde:

a) Os valores dos itens referem-se aos preços constantes no Anexo III – Proposta de Preços;

b) O cálculo do Preço Global dos Serviços será efetuado considerando o gasto a ser efetuado no período de 12 meses;
c) Para o cálculo será considerado até a segunda casa decimal após a vírgula, desprezando a fração restante.

13. Como critério de desempate, será assegurada preferência de contratação para as microempresas e as empresas de pequeno porte que atenderem ao item 3.7 a 3.8, deste edital.
14. Entende-se como empate aquelas situações em que as propostas apresentadas pela microempresa e pela empresa de pequeno porte, sejam iguais ou superiores em até 10% (dez por cento) ao resultado final de menor valor.
15. A situação de empate somente será verificada após ultrapassada a fase recursal da proposta, seja pelo decurso do prazo sem interposição de recurso, ou pelo julgamento definitivo do recurso interposto.

16. Ocorrendo o empate, na forma do item anterior, proceder-se-á da seguinte forma:

16.1. A microempresa ou a empresa de pequeno porte, detentora da proposta de menor valor poderá apresentar, no prazo de 02 (dois) dias, nova proposta, por escrito, inferior àquela considerada, até então, de menor preço, situação em que será declarada vencedora do certame.

16.2. Se a microempresa ou a empresa de pequeno porte, convocada na forma do item anterior, não apresentar nova proposta, inferior à de menor preço, será facultada, pela ordem de classificação, às demais microempresas e empresas de pequeno porte remanescentes, que se enquadrarem na hipótese do item 14 deste edital, a apresentação de nova proposta, no mesmo prazo e forma.

16.3. Se houver duas ou mais microempresas e/ou empresas de pequeno porte com resultados finais (RF) iguais, será realizado sorteio para estabelecer qual empresa será convocada para a apresentação de nova proposta, na forma das alíneas anteriores.

17. Se nenhuma microempresa ou empresa de pequeno porte, satisfazer as exigências do item 16 deste edital, será declarado vencedor do certame o licitante detentor da proposta originariamente de menor preço.
18. O disposto nos itens 13 à 17, deste edital, não se aplica às hipóteses em que a proposta de menor valor inicial tiver sido apresentada por microempresa ou empresa de pequeno porte, uma vez atendidas as exigências do item 3 deste edital.
19. As demais hipóteses de empate terão como critério de desempate o sorteio, em ato público, com a convocação prévia de todos os licitantes.
20. Não serão levadas em consideração quaisquer vantagens não previstas neste Edital, nem tampouco as propostas que contiverem apenas o oferecimento de redução sobre a proposta de menor preço.
21. Serão desclassificadas as propostas que não atenderem às exigências do presente Edital e da lei pertinente às licitações.
22. À Câmara fica assegurado o direito de revogar ou anular a presente licitação, em parte ou no todo, mediante decisão justifica​da. Em caso de revogação ou anulação parcial do certame, a Câmara poderá aproveitar as propostas nos termos não atingidos pela revogação ou anulação e na estrita observância aos critérios  previstos neste Edital e na Lei 8.666/93 e suas alterações.
23. A homologação e adjudicação do julgamento desta licitação é de competência do Presidente da Câmara.
DA FORMALIZAÇÃO DO CONTRATO

24. A Câmara convocará o vencedor para assinar o contrato, no prazo máximo de até 10 (dez) dias úteis após a data de homologação do processo licitatório.
24.1. Se, dentro do prazo, a licitante vencedora não assinar o contrato, a Câmara convocará as licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para assinatura do mesmo, em igual prazo e nas mesmas condições propostas pela primeira classificada, inclusive quanto aos preços.
DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO

25. Os serviços prestados serão pagos mensalmente, sempre até 10 (dez) dias úteis do mês seguinte ao de execução dos serviços, conforme estabelece a minuta de contrato e mediante a elaboração de termo de recebimento dos serviços, emitido pelo responsável pela fiscalização.
25.1. A inadimplência da Contratada com relação aos encargos sociais, trabalhistas, fiscais e comerciais ou indenizações, não transfere à Contratante, a responsabilidade por seu pagamento, nem poderá onerar o objeto contratado, de acordo com o artigo 71, parágrafo 1º, da Lei Federal nº. 8.666/93.
25.2. Os valores das propostas não sofrerão qualquer reajuste, nos termos da Lei 9.069/95 e Lei 10.192 de 14/02/2001.
DA FISCALIZAÇÃO

26. A Câmara, através de representante designado, efetuará a fiscalização dos serviços prestados pela empresa Contratada.
26.1. A fiscalização será efetuada mensalmente, sendo que, sempre que os serviços não forem realizados a contento, a empresa responsável será notificada por escrito, devendo imediatamente regularizá-los.
DAS MULTAS

27. À licitante vencedora deste certame serão aplicadas as sanções previstas na Lei nº. 8.666/93 e Lei Municipal nº. 5.285/99, nas situações especificadas na minuta de contrato.
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

28. A documentação e a proposta deverão ser entregues, em envelope fechado e colado, até o dia e a hora marcados, no seguinte endereço: Rua Alfredo Chaves, 1.323, no Plenarinho da Câmara Municipal de Caxias do Sul.
29. Os licitantes deverão esclarecer as dúvidas quanto ao objeto a ser entregue, no setor Financeiro da Câmara Municipal de Caxias do Sul do Sul, em horário de expediente, através do telefone n.º 054 3218.16.96.
30. Informações sobre o Setor de Cadastramento – CENLIC, da Prefeitura Municipal de Caxias do Sul, poderão ser obtidas pelos interessados, pelo fone: (0xx54) 3218.60.00.
31. Uma vez iniciada a abertura dos envelopes relativos à documentação, não serão admitidos à Licitação pretendentes retardatários.
32. Em nenhuma hipótese será concedido prazo para apresentação de documentação e propostas exigidas neste edital e não apresentadas na reunião de recebimento.
33. Só terão direito a usar a palavra, rubricar a documentação e as propostas, apresentar reclamações ou recursos e assinar atas, as licitantes ou seus representantes credenciados ou portadores de procuração e os membros da Comissão de Licitações.
34. Não será aceita documentação e propostas enviadas por fac-símile ou qualquer outro meio eletrônico de transmissão de dados e/ou apresentados em papel térmico do tipo usado em aparelhos de fac-símile, exceto o disposto no subitem 35.
35. Dos atos praticados na presente licitação, caberão os recur​sos previstos no artigo 109 da Lei nº. 8.666/93, os quais, dentro dos prazos previstos na Lei, deverão ser protocolados na Câmara. Caso as licitantes interporem recursos administrativos através de fac-símile, os mesmos deverão ser transmitidos à Câmara dentro do prazo recursal e seus originais serem entregues em até 02 (dois) dia úteis da data do término do prazo recursal, sob pena de ser considerado deserto ou prejudicado.
Fazem parte integrante deste Edital: 

- Anexo I     - Modelo de Credenciamento.

- Anexo II    - Memorial Descritivo

- Anexo III  - Formulário Proposta de Preços

- Anexo IV – Declaração de Cumprimento à Lei 9.854, de 27.10.99

- Anexo V – Declaração de Idoneidade.

- Minuta de Contrato.

36. É vedada a subcontratação ou transferência total ou parcial, dos serviços que compõem o objeto da licitação;
37. Não será admitida a participação nesta licitação, de pessoas físicas ou jurídicas sob forma de consórcio;
38. O custeio das despesas decorrentes deste contrato, no presente exercício correrá por conta da rubrica 2002.3390.39 – Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica, e a consignar no exercício seguinte, os valores dos serviços executados.
39. Na hipótese de desclassificação de todas as propostas, a Câmara Municipal de Caxias do Sul poderá fixar prazo de 08 (oito) dias úteis às concorrentes para apresentação de novas propostas, desde que excluídas as causas de desclassificação.
40. À Câmara fica assegurado o direito de revogar ou anular a presente licitação, em decisão justificada.
Caxias do Sul, 03 de junho de 2008.

VEREADOR ÉDIO ELOI FRIZZO,

Presidente.

ANEXO I

C R E D E N C I A M E N T O
             Pelo presente credenciamos o(a) Sr(a). _____________________________________, portador(a) da Cédula de Identidade com RG nº.  _____________________________, para participar em procedimento licitatório, consistente na CONCORRÊNCIA 02/2008 podendo praticar  todos os atos inerentes ao re​ferido procedimento, no que diz respeito aos interesses da repre​sentada.

__________________________em, ____ de ______________ de 2008

____________________________________________________________

nome completo e assinatura do(s) representante(s) legal(is) da empresa

PROCESSO LICITATÓRIO N.º 06/2008

CONCORRÊNCIA  N.º 02/2008
ANEXO II – MEMORIAL DESCRITIVO

DESCRIÇÃO DOS SERVIÇOS:
1. Exibição na íntegra, ao vivo ou editado das Sessões Ordinárias, Extraordinárias e Solenes, Reuniões de Comissões e Audiências Públicas realizadas nas dependências da Câmara de Vereadores, conforme previsto no Regimento Interno, e ainda as palestras, cursos e conferências promovidos pelo Poder Legislativo e realizados na sua sede bem como a gravação para reprises e montagem de arquivo.
2. Captação de imagens, edição e exibição de até 05 telejornais semanais, com duração de até 10 minutos cada, cujo conteúdo será de entrevistas, reportagens, notas cobertas e simples, cobrindo atividades legislativas e de interesse público.
3. Produção, gravação e edição de um debate semanal com duração de até uma hora, em estúdio da TV Câmara.
4. Produção, gravação e edição de até três programas semanais de entrevistas, com duração de até meia hora, em estúdio da TV Câmara.
5. Produção, gravação e edição de um programa semanal, em externa, cobrindo assunto da cidade, definido pela Assessoria de Comunicação Social da Câmara.
6. Gravação de sessões plenárias fora da sede do Poder Legislativo, conforme prevê o Regimento Interno.
7. Gerenciamento e exibição durante 12 horas, da programação da TV Câmara, no canal 16, TV Senado e TV Câmara Federal no horário compartilhado com a Assembléia Legislativa do RS e ao vivo na internet.
8. Gravação em DVD de toda a produção da TV Câmara para constituir o acervo histórico do Poder Legislativo, sendo que a mídia será fornecida pela Contratante.
9. Fornecimento de até 30 cópias por mês de programas diversos conforme solicitação da Direção Geral.
EQUIPAMENTOS

A empresa contratada deverá dispor dos seguintes equipamentos mínimos, antes da assinatura do contrato:
1. Três câmeras profissionais com 3 CCD's de meia polegada cada, dotadas de CCU (unidade de controle de câmera) e multicabo de 26 vias ou triax, com saídas componente para ligação em mesa de corte. As câmeras devem ter pelo menos 750 linhas de resolução e utilizar lentes intercambiáveis;
2. Três tripés de câmera com cabeça hidráulica compatíveis com o peso das câmeras citados no item 1;
3. Teleprompter com computador do tipo PC para uso do software de controle;
4. Mesa de corte switcher componente, com pelo menos oito entradas, capacidade de downstream keyer (para sobreposição de caracteres) e chroma key em tempo real, capaz de fazer compressão de uma imagem sobre a outra (DVE);
5. Mesa de áudio com pelo menos vinte canais;
6. Três microfones de lapela sem fio e quatro microfones de mão (dois com fio e dois sem fio);
7. Dois geradores de caracteres aptos inserir em tempo real, até cem páginas de créditos com movimentos, animação e logotipos, sendo um deles, ainda capaz de inserir relógio e/ou cronômetro;
8. Vídeo cassete DVCam editor, com entrada componente, capaz de aceitar controladora de edição padrão profissional;
9. Vídeo cassete VHS Hi-fi profissional;
10. Gravador de DVD;
11. Monitor de vídeo de programa, com pelo menos 14 polegadas e entrada de componente e monitor de preview com pelo menos 9 polegadas; 
12. Amplificador de áudio e monitores de áudio para monitoração dos sinais no switcher;
13. Monitor de forma de onda (wave form);
14. Iluminação fixa para o estúdio, para os cenários dos programas gravados na Câmara, do tipo luz fria;
15. Sistema de intercomunicação entre produção e repórter/apresentador, com fio interligando estúdio e sala de corte (switcher) tipo clear-com;
16. Ponto eletrônico de retorno para comunicação entre o diretor e o apresentador;
17. Sistema de exibição baseado em software e hardware para armazenamento de vinhetas, sessões e programas, com saída componente e software para a captura, ordenamento e reprodução dos mesmos, com capacidade mínima para quarenta horas de programação;
18. Dois monitores de vídeo e áudio com 21” no estúdio para cinegrafistas, apresentador, entrevistados e convidados;
19. Mesa de saída master de programação;
20. Duas ilhas de edição não lineares dotadas de recursos de pós-produção e efeitos de tempo real sem render, incluindo software de geração de caracteres, edição de imagens e software para retoque e processamento de imagens (tipo Photoshop), um vídeo cassete DVCam para captura e exportação de matérias e programas. Cada computador deve ter capacidade de armazenar pelo menos vinte horas de vídeo e áudio. As duas ilhas devem ser interligadas ao exibidor por rede Gigabit, e devem contar, cada uma com monitores de áudio e vídeo;
21. Duas câmeras profissionais de três CCD's de meia polegada cada e pelo menos 800 linhas de resolução, com gravador DVCam acoplado (com capacidade para gravar fitas DVCam tamanho grande com três horas de duração), formando uma unidade camcorder, e lente zoom intercambiável com pelo menos 16 vezes de aproximação. Baterias para uma autonomia de até seis horas de gravação contínua, incluindo iluminação portátil;
22. Dois tripés de câmera com cabeça hidráulica compatíveis com o peso das câmeras citadas no item 21; 
23. Monitor portátil de externa alimentado a bateria e com no máximo nove polegadas;
24. Dois carregadores de bateria;
25. Canoplas com o logotipo da TV Câmara – Canal 16;
26. Capas de proteção para câmeras de externa;
27. Rebatedores de luz para reportagem externa;
28. Dois "paus de luz" para externa com 1.000 watts cada.
INFRA-ESTRUTURA DE PESSOAL
A produtora contratada deverá oferecer pessoal técnico habilitado à operação dos programas, atendendo as seguintes exigências mínimas:

1. Dois editores de imagens e pós-produção (não linear).
2. Um diretor de imagens com experiência comprovada (suíte).
3. Três operadores de câmeras com experiência comprovada.
4. Um operador de áudio e VT. 
5. Providenciar técnico especializado sempre que surgirem defeitos e para manutenção periódica dos equipamentos da contratada, ou ainda quando for solicitado pela Contratante.
SUPORTE E SUPRIMENTOS
A produtora deverá fornecer:

1. Cenários para os programas, telejornais e debates a serem realizados e de mudanças de cenários de comum acordo com a Contratante, sempre que acontecer uma mudança na grade de programação com a entrada de novo programa. A empresa deverá criar, produzir e montar os cenários no estúdio da Câmara, incluindo a colocação de tapadeiras, bancadas, acessórios e móveis.
2. Programação visual (selos, gc, marca d' água, vinhetas, logos) quando necessário, em animação 3D e 2D e produção de novas peças sempre que requisitadas pela Contratante.
3. Uniforme da empresa para pessoal da área técnica para uso diário adequado a cada estação do ano. Terno, camisa e gravata para uso nas Sessões Solenes e eventos que exigirem estes trajes.
4. Fitas de DVCam para gravação e edição de materiais em número mínimo de 20 unidades com reposição sempre que as mesmas apresentarem desgaste.
5. Todo o material exibido deverá ser gravado em DVD fornecido pela Contratante e entregue à guarda do Centro de Memória da Câmara de Vereadores.
6. Dispor de equipamentos sobressalentes para reposição em caso de defeitos técnicos ou quebra dos mesmos.
PROCESSO LICITATÓRIO N.º 06/2008

CONCORRÊNCIA  N.º 02/2008
ANEXO III

PROPOSTA DE PREÇOS
RAZÃO SOCIAL:_______________________________________________________
CNPJ-MF:________________________ FONE/FAX_____________________

ESPECIFICAÇÃO DOS SERVIÇOS, EQUIPAMENTOS E MÃO-DE-OBRA.

Conforme descrito no Anexo II – Memorial Descritivo
	1. SERVIÇOS
	Preço Mensal

	1.1. Exibição na íntegra, ao vivo ou editado das Sessões Ordinárias, Extraordinárias e Solenes, Reuniões de Comissões e Audiências Públicas realizadas nas dependências da Câmara de Vereadores, conforme previsto no Regimento Interno, e ainda as palestras, cursos e conferências promovidos pelo Poder Legislativo e realizados na sua sede. Bem como a gravação para reprises e montagem de arquivo.
	

	1.2 Captação de imagens, edição e exibição de até 05 telejornais semanais, com duração de até 10 minutos cada, cujo conteúdo será de entrevistas, reportagens, notas cobertas e simples, cobrindo atividades legislativas e de interesse público.

Preço Unitário p/programa – R$ .................................
	

	1.3 Produção, gravação e edição de um debate semanal com duração de até uma hora, em estúdio da TV Câmara.
	

	1.4 Produção, gravação e edição de até três programas semanais de entrevistas, com duração de até meia hora, em estúdio da TV Câmara.

Preço Unitário p/programa – R$ ...................................
	

	1.5 Produção, gravação e edição de um programa semanal, em externa, cobrindo assunto da cidade, definido pela Assessoria de Comunicação Social da Câmara.
	

	1.6 Gravação de sessões plenárias fora da sede do Poder Legislativo, conforme prevê o Regimento Interno.
	

	1.7 Gerenciamento e exibição durante 12 horas, da programação da V Câmara, no canal 16, TV Senado e TV Câmara Federal no horário compartilhado com a Assembléia Legislativa do RS e ao vivo na internet.
	

	1.8 Gravação em DVD de toda a produção da TV Câmara para constituir o acervo histórico do Poder Legislativo, sendo que a mídia será fornecida pela Contratante.
	

	1.9 Fornecimento de até 30 cópias por mês de programas diversos conforme solicitação da Direção Geral.

Preço p/gravação de cópia – R$ ............................
	

	Total 
	R$ ....................


	2. EQUIPAMENTOS 
	Preço Mensal

	2.1 Custo do material e equipamentos mínimos necessários para os primeiros seis (6) meses de serviços contratados, conforme descrito no Anexo II – Memorial Descritivo e Cláusula Quinta da minuta de contrato.
- Disponibilizar todos os equipamentos solicitados no Anexo II, com redução do item 3, redução para uma ilha de edição do item 20, redução para uma câmera profissional do item 21 e redução para um tripé do item 22.
	

	2.2 Custo do material e equipamentos mínimos necessários para o restante do prazo contratual, conforme descrito no Anexo II – Memorial Descritivo e Cláusula Quinta da minuta de contrato.
	


	3. INFRA-ESTRUTURA OPERACIONAL
	Preço Mensal

	3.1 Custo com a equipe de profissionais, mínimos necessários para os primeiros seis (6) meses de serviços contratados, conforme descrito no Anexo II – Memorial Descritivo 

- Disponibilizar toda a infra-estrutura de pessoal, reduzindo para um editor de imagens e pós-produção referido no item 1 da Infra-Estrutura de Pessoal do Anexo II.
	

	3.2.Custo com a equipe de profissionais, mínimos necessários para o restante do prazo contratual, conforme descrito no Anexo II – Memorial Descritivo e Cláusula Quinta da minuta de contrato. 
	

	  Total 
	R$ .................


	4.SUPORTE E SUPRIMENTOS
	Preço Mensal

	4.1 Custo com cenários, programação visual e outros descritos no Anexo II – Memorial Descritivo
	

	  Total
	R$..................




Observações:
1. Todos os itens da proposta de preços deverão obrigatoriamente ser preenchidos com o valor do serviço, inclusive onde constar campo individualizado solicitando o preço unitário, sendo que o não preenchimento implicará na desclassificação da proposta. 
2. Os serviços propostos terão veiculação no canal 16 – TV a cabo NET, conforme disposições da Lei Federal 8.977/95, referente a Canais Básicos de Utilização Gratuita.

3. Não serão aceitos preços com mais de dois dígitos após a vírgula.

4. Validade da proposta é de 60 (sessenta dias), contados da abertura do processo licitatório.

LOCAL: _________________________

DATA:  __________________________

_________________________________________

NOME COMPLETO E ASSINATURA DO(S) REPRESENTANTE(S) LEGAL(IS) DA EMPRESA

ANEXO IV

Declaração  de Cumprimento à Lei 9.854, de 27.10.99



(Razão Social da Licitante) ........................................................................., inscrito no CNPJ n.º ..........................................., por intermédio de seu representante legal o Sr. ou a Sra. ................................, portador(a) da Carteira de Identidade n.º ...................................., e do CPF n.º ........................, DECLARA, para fins do disposto no inciso V do art.27 da lei 8.666, de 21 de junho de 1993, acrescido pela Lei n.º 9.854, de 27 de outubro de 1999, que não emprega menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de dezesseis anos.

Ressalva: emprega menor, a partir de quatorze anos, na condição de aprendiz  (    ) .

Por ser expressão de verdade, firmamos a presente.

________________, em ______ de __________________ de  2008.

__________________________________________________________

nome completo e assinatura do(s) representante(s) legal(is) da empresa

(Observação: em caso afirmativo, assinalar a ressalva acima)

ANEXO V

Declaração de Idoneidade



(Razão Social da Licitante) ........................................................................., através de seu Diretor ou Responsável Legal, declara, sob as penas da lei, que não foi declarada inidônea para licitar ou contratar com a Administração Pública e que comunicará, se for o caso, a superveniência de fato impeditivo da habilitação na conformidade do artigo 32, § 2º, da Lei 8.666/93.

Por ser expressão de verdade, firmamos a presente.

________________, em ______ de __________________ de  2008.

__________________________________________________________

nome completo e assinatura do(s) representante(s) legal(is) da empresa

PROCESSO LICITATÓRIO N.º 06/2008

CONCORRÊNCIA  N.º 02/2008
MINUTA DE CONTRATO



Termo de Contrato celebrado entre a Câmara Municipal de Caxias do Sul do Sul e a empresa ....................................... para a prestação de serviços de captação, geração, produção, edição, finalização de vídeo para a gravação das sessões plenárias da Câmara Municipal de Caxias do Sul e outras atividades descritas no Anexo II, com veiculação ao vivo ou editado através do canal 16 – TV a cabo/NET.


A Câmara Municipal de Caxias do Sul representada pelo seu Presidente, Vereador Édio Eloi Frizzo, doravante denominada simplesmente de Contratante, e a empresa................................................., inscrita no CNPJ n.º ..........................., com sede na rua ............................................., CEP n.º ..................., representada pelo Sr.(a) ................................, CPF n.º ...............................,   de agora em diante denominada simplesmente de Contratada, acordam entre si o presente Contrato, com as seguintes cláusulas:

DA BASE LEGAL DA CONTRATAÇÃO


Cláusula Primeira – O presente contrato é celebrado com base no Processo Licitatório n.º 06/2008, Concorrência n.º 02/2008, homologado pelo Sr. Presidente da Câmara Municipal em ................................, e se rege pela Lei 8.666 de 21 de junho de 1993 e suas alterações, inclusive quanto aos casos omissos.

DO OBJETO DO CONTRATO


Cláusula Segunda – Contratação de empresa prestadora de serviços de captação, geração, produção, edição, finalização de vídeo para a gravação das sessões plenárias da Câmara Municipal de Caxias do Sul e outras atividades descritas no Anexo II.


Parágrafo Único - A transmissão das imagens deverá ser feita através do Canal 16 - TV a Cabo/NET, conforme a Lei n.º 8.977/95, de 06 de janeiro de 1995.
DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA


Cláusula Terceira - São obrigações da empresa contratada, inclusive nos períodos de recesso parlamentar:

a) Providenciar e fornecer todos os serviços, equipamentos, materiais, mão-de-obra e suportes e suprimentos, especificados no Anexo II – Memorial Descritivo, necessários à execução deste Contrato.

b) Instalar os equipamentos necessários no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis contados da assinatura do Contrato.

c) Providenciar o planejamento, criação e edição dos serviços contratados sem qualquer ônus adicional à Contratante.

d) Levar à consideração e aprovação da Contratante todo o material a ser divulgado através do Canal 16/Net, definindo a pauta diária de programação.

e) Fornecer a relação com os nomes e qualificação de todos os seus funcionários em serviço na sede da Contratante, devendo os mesmos apresentar-se com:


- Crachá fornecido pela Contratada

- Uniforme da empresa para uso diário do pessoal da área técnica adequado a cada estação do ano e gravata para uso nas Sessões Plenárias e nos eventos que requeiram estes trajes


f) Manter durante toda a execução do Contrato, em compatibilidade com as obrigações por elas assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação.

g) Corrigir, reparar ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, o objeto do contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções, resultantes da execução ou de materiais empregados apontados pela Fiscalização.

h) Responsabilizar-se:

- Por infrações ou descumprimento das cláusulas deste contrato.

- Pelos danos causados à Contratante ou a terceiros, decorrente de sua culpa ou dolo na execução do contrato.

- Pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais resultantes da execução do contrato. 

i) Todos e quaisquer riscos de acidente de trabalho serão de inteira responsabilidade da Contratada.

DAS CONDIÇÕES PARA A EXECUÇÃO


Cláusula Quarta – Para a execução dos serviços a Contratante disponibiliza os seguintes bens de sua propriedade:

a. Link de microondas composto de antenas parabólicas, conversores, estações receptoras e transmissoras, acessórios e cabos para a transmissão de imagens na TV a Cabo/Net. Parte dos equipamentos instalados na NET e parte instalados na Câmara – 01 conjunto

b. Microfone Lapela AKG C417 PP – 05 unidades

c. Conversor de sinal de placa de vídeo padrão SVGA Transcortec Grad Ultraview II – 01 unidade

d. Direct Box para som Beringer Ultra Di Pro  - 01 unidade

e. Gravador de DVD Philips modelo DVDR 615 – 02 unidades

f. Minidicionário Aurélio Positivo – 01 unidade

g. Microcomputador HP modelo D330 com processador Intel P4, 2,8GHZ, 512 Mb – 01 unidade

h. Misturador de áudio alto L-12 (6 mono +3 estéreo) com efeito de voz e equalizador – 01 unidade

i. Tripé de luz VFW807 Studio – 05 unidades

j. Vídeo DVD Gradiente D681 – 01 unidade
DOS SERVIÇOS A SEREM EXECUTADOS 

Cláusula Quinta – Durante o período de seis (6) meses a contar da data de assinatura do contrato, a Contratada deverá executar os serviços especificados na Tabela de Serviços, conforme Cláusula Sétima, executando apenas os serviços referentes aos itens: 1.1, 1.4, 1.5, 1.7, 1.8 e 1.9, disponibilizando os equipamentos referente ao item 2.1, bem como a infra-estrutura do item 3.1 e suporte e suprimentos do item 4.
Parágrafo Único - Posteriormente ao período indicado nesta cláusula os serviços serão realizados obedecendo integralmente a Tabela de Serviços da Cláusula Sétima, com disponibilização dos equipamentos referidos no item 2.2 e a infra-estrutura conforme item 3.2.

Cláusula Sexta – Os serviços de que tratam os itens 1.2, 1.3, 1.4 e 1.5, da Tabela de Serviços, Equipamentos e Mão-de-Obra da Cláusula Sétima do presente Contrato, poderão deixar de ser realizados total ou parcialmente no curso da contratação, no exclusivo interesse da Câmara Municipal.

DA FORMA DE PAGAMENTO

Cláusula Sétima – A Contratante pagará à Contratada até 10 (dez) dias úteis do mês seguinte, pelos serviços efetivamente realizados, de acordo com os preços estabelecidos na tabela abaixo, condicionado a apresentação de relatório dos serviços prestados, especialmente as cláusulas segunda e terceira do contrato, e da emissão de termo de recebimento do objeto do presente contrato.

	TABELA DOS SERVIÇOS, EQUIPAMENTOS E MÃO-DE-OBRA.

Conforme descrito no Anexo II – Memorial Descritivo


	1. SERVIÇOS


	Preço Mensal

	1.1. Exibição na íntegra, ao vivo ou editada das Sessões Ordinárias, Extraordinárias e Solenes, Reuniões de Comissões e Audiências Públicas realizadas nas dependências da Câmara de Vereadores, conforme previsto no Regimento Interno, e ainda as palestras, cursos e conferências promovidos pelo Poder Legislativo e realizados na sua sede. Bem como a gravação para reprises e montagem de arquivo.
	

	1.2 Produção de até 05 telejornais semanais, com duração de até 10 minutos cada, cujo conteúdo será de entrevistas, reportagens, notas cobertas e simples, cobrindo atividades legislativas e de interesse público.

Preço Unitário p/programa – R$ .................................
	

	1.3 Produção, gravação e edição de um debate semanal com duração de até uma hora, em estúdio da TV Câmara.
	

	1.4 Produção, gravação e edição de até três programas semanais de entrevistas, com duração de até meia hora, em estúdio da TV Câmara.

Preço Unitário p/programa – R$ ...................................
	

	1.5 Produção, gravação e edição de um programa semanal, em externa, cobrindo assunto da cidade, definido pela Assessoria de Comunicação Social da Câmara.
	

	1.6 Gravação de sessões plenárias fora da sede do Poder Legislativo, conforme prevê o Regimento Interno.
	

	1.7 Gerenciamento e exibição durante 12 horas, da programação da V Câmara, no canal 16, TV Senado e TV Câmara Federal no horário compartilhado com a Assembléia Legislativa do RS e ao vivo na internet.
	

	1.8 Gravação em DVD de toda a produção da TV Câmara para constituir o acervo histórico do Poder Legislativo, sendo que a mídia será fornecida pela Contratante.
	

	1.9 Fornecimento de até 30 cópias por mês de programas diversos conforme solicitação da Direção Geral.

Preço p/gravação de cópia – R$ ............................
	


	2. EQUIPAMENTOS
	Preço Mensal

	2.1 Custo do material e equipamentos mínimos necessários para os primeiros seis (6) meses de serviços contratados, conforme descrito no Anexo II – Memorial Descritivo e Cláusula Quinta da minuta de contrato
	

	2.2 Custo do material e equipamentos mínimos necessários para o restante do prazo contratual, conforme descrito no Anexo II – Memorial Descritivo e Cláusula Quinta da minuta de contrato.
	


	3. INFRA-ESTRUTURA OPERACIONAL
	Preço Mensal

	3.1 Custo com a equipe de profissionais, mínimos necessários para os primeiros seis (6) meses de serviços contratados, conforme descrito no Anexo II – Memorial Descritivo e Cláusula Quinta da minuta de contrato
	

	3.2.Custo com a equipe de profissionais, mínimos necessários para o restante do prazo contratual, conforme descrito no Anexo II – Memorial Descritivo e Cláusula Quinta da minuta de contrato. 
	


	4.SUPORTE E SUPRIMENTOS
	Preço Mensal

	4.1 Custo com cenários, programação visual e outros descritos no Anexo II – Memorial Descritivo
	




Parágrafo Primeiro - A cada pagamento posterior à primeira parcela, deverá ser apresentada à Contratante, a Guia da Previdência Social (GPS), relativa à quitação dos encargos previdenciários incidentes sobre o faturamento imediatamente anterior, bem como a apresentação dos comprovantes de recolhimento do FGTS referentes ao pessoal que prestou serviço relativo ao presente contrato, cópia da folha de pagamento e cópia dos contracheques devidamente assinados pelos empregados.  


Parágrafo Segundo - A última parcela do contrato somente será quitada, mediante apresentação da Guia da Previdência Social - GPS, Certidão Negativa de Débito referente ao objeto da contratação, cópia da folha de pagamento, cópia dos contracheques assinados e comprovante de recolhimento do FGTS(exceto Cooperativas).



Parágrafo Terceiro - A inadimplência da Contratada com relação aos encargos sociais, trabalhistas, fiscais e comerciais ou indenizações, não transfere à Contratante, a responsabilidade por seu pagamento, nem poderá onerar o objeto contratado, de acordo com o artigo 71, parágrafo 1º, da Lei Federal nº. 8.666/93.

Parágrafo Quarto – A Contratante ficará com cópias dos respectivos documentos, sob protocolo.


Parágrafo Quinto – Não serão considerados para efeito de correção, atrasos e outros atos de responsabilidade da Contratada, que importem no prolongamento dos prazos previstos no Edital e oferecidos na proposta.




Cláusula Oitava - No período de 12 (doze) meses, a contar da data de assinatura do contrato, não incidirão reajustes, nos termos da Lei nº. 9.069/95 e Lei 10.192 de 14/02/2001.

DO REAJUSTE CONTRATUAL

Clausula Nona – No caso de prorrogação do presente contrato, a correção monetária do valor contratado se dará, depois de decorridos doze meses da vigência deste, pelo IPC-A (IBGE) (Índice de Preços ao Consumidor Amplo), acumulado no período, ou por outro índice que vier a substituí-lo.

DA FISCALIZAÇÃO


Cláusula Décima – A Contratante gerenciará e fiscalizará os serviços a serem prestados pela Contratada.


Parágrafo Único – Qualquer reclamação sobre os serviços e os equipamentos deverá ser feita pelo contratante à contratada, por escrito, e a esta entregue sob protocolo.

DAS PENALIDADES


Cláusula Décima Primeira – Ressalvados os casos de força maior, devidamente comprovados, a Contratada, assegurada prévia  defesa, sujeitar-se-á às seguintes penalidades:

a. Multa de 2 % (dois por cento) sobre o valor total da nota fiscal/fatura, pelo atraso na prestação dos serviços, pela má qualidade dos serviços prestados ou pelo fornecimento ou troca de equipamentos por outros inadequados e pela inobservância das especificações da concorrência.

b. Multa de 2% (dois por cento) do valor total da nota fiscal/fatura, quando da reincidência em imperfeição já notificada pela contratante, referente aos serviços, sendo que a contratada terá um prazo de até 24 (vinte e quatro) horas para a efetiva adequação dos serviços. Após 03 (três) reincidências e/ou após o prazo, poderá, também, ser rescindido o contrato e imputada à CONTRATADA, a pena prevista no art. 87, III, da Lei 8.666/93, pelo prazo de até 24 (vinte e quatro) meses.

c. Multa de 2 % (dois por cento) sobre o valor total do contrato, pela desistência a qualquer tempo, da execução dos serviços, sem prejuízo das penalidades dos Artigos 86 a 88 da Lei 8.666 de 21 de junho de 1993.

DA APLICAÇÃO DAS PENALIDADES E MULTAS

    
Cláusula Décima Segunda - No caso de incidência de uma das situações previstas na Cláu​sula Décima Primeira a Contratante, notificará a Contratada, para, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados do recebimento desta, justificar por escrito os motivos do inadimplemento.




Parágrafo Primeiro - Será considerado justificado o inadimpli​mento, nos seguintes casos:

a. Acidentes que impliquem retardamento na prestação dos serviços sem culpa da Contratada.

b. Falta ou culpa da Contratante.

c. Caso fortuito ou força maior, na forma da lei.


Parágrafo Segundo - A aplicação da multa poderá se dar com a retenção de parte ou de todo o valor devido à Contratada, a qual será antecipadamente  notificada pela Contratante.

DOS MOTIVOS DE RESCISÃO


Cláusula Décima Terceira - São motivos de rescisão do contrato, independente de procedi​mento judicial, aqueles descritos no artigo 78 da Lei 8.666/93.


Cláusula Décima Quarta – Presume-se a desistência da execução dos serviços o atraso da Contratada superior a 10 (dez) dias.

DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS
Cláusula Décima Quinta – O custeio das despesas decorrentes deste contrato, no presente exercício, correrá por conta da rubrica 2002.3390.39 – Outros Serviços e Encargos – Pessoa Jurídica, e a consignar nos exercícios seguintes.

DA VIGÊNCIA


Cláusula Décima Sexta - O presente contrato entrará em vigor na data de assinatura do contrato e vigerá por 12 (doze) meses, podendo ser prorrogado por iguais e sucessivos períodos, a critério da CONTRATANTE, com base no artigo 57, inciso II da Lei nº. 8.666/93.

DO FORO


Cláusula Décima Sétima  – Para dirimir quaisquer dúvidas advindas deste contrato, fica eleito com exclusividade o Foro de Caxias do Sul.

E por terem assim acordado, declaram aceitar todas as disposições estabelecidas no presente instrumento, comprometendo-se em bem e fielmente cumpri-las, pelo que assinam o presente junto com duas testemunhas.


Caxias do Sul, .....................................        

                                                            CÂMARA MUNICIPAL DE CAXIAS DO SUL

                                                                                 Vereador Édio Eloi Frizzo,

                             Presidente.                                      

TESTEMUNHAS:
      EMPRESA CONTRATADA

______________________________
Concorrência 02/2008


